
ilwil H§ I',u-lt) ru* tXAtLt
r ÀrIARÀ r\IrrNIrnFÂI. nE r'.qH.IRf,

PÂnECER;unÍnrco

PROCES§O ADMINI§TRÂTIVO N" 2{I24.03.22.0I--DLE
DTSrENSA Ds LICITAçÃo l*. xxxx/xxxx

INTERE S SAD ü..."". : Cârnara Municipal de Cariré
4SSUN"rO,."...".....".: §ERVIÇOS DE APLICAçÃO ne pISO POR.CET,ANATO nrC pl,EXÁnlO,
EMBUTTR AS TUBULAçOES DE SISTEI\{A DE SOM E PTNTURA Ne Cn-wrenq il,{UNrcrpAL
nn c.qmnrt..
EMENT4."...""..."."...: Constilucir:nal. Admirüstrativo" Licitaç,ão. Contratação Direta"trnciso IlI da Art. 72

da l-ei Federai n" 121.133./2t121"

Vern ao exarne desta Consultoria Jurídica, o presênte proces$o administrativo) que trata rlo(a)

sERVIÇüs DE arutcaçÂo DE piso roRCELANATo Nü plnrsÁRro, EMBuriR AS

ruaureçÕEs üE sIsrEMA DE soM E prN'ruRA roR cÂnap,nA MUNICIrAL DE r:aRrRÉ.,
visando atender as necessidades da(o) Câmara Munidpal de Cariré, confonae o cünstãnte do processo

administrativü supra citarlo.

Depreende*se dos autos, Documento de Formaiizaçãa de Demanda para execução do otrjeto deste

proressü adrninistrativo, através de Car:tratação Direta, com fulcro no Art. 75, incisa I, da Lei 14.""1 33 de

1 de abril de 2021.

0 processo enconir,l-se ins[uído corn os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda acornpanhado do ternro de referêncialprojeto
Ltásico;

Itr - estimativa de despesa, calculada na forma estabelecida no afi. 23_ desta Lei;

III - demnnstração cla compatibilidade ria previsãc de reçursos orçamentárics com o
comprcmisso a ser assumido;

Hraminando o referjdo processo, foram tecidas as consideraçÕes que se seguem:

Estabelece o afi. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização tle
procedimento licitatório para cüntratações feitas pelo Poder Pútrlico. No entanto, o próprio dispositivc
constitucioiial reconhece a existência de exceções à regra ac efetuar a ressalva dos casos especificados na

Iegislação, quais sejam a dispensa e a inexigikriiidade de lícitaçã*.
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Senrlo assirn, o legisiador Constitriinte admitiu a possilrilidade de existirem casos em que a
licitação porlerá deixar de ser reaiizada, autçrizando a Âdrnjnistração PúL:lica a celetrrar, de forrna

discricÍnnária. contratações riiretas sem a concrÊtizaçâo de certarne licitatório.

A Dispensa de licitação é urna dessas modaiidadrs de contrataçãc direta. A L,ei no

14"133i2021elenca os possíveis casos cie dispensa, especificando em seus incisos que é rlispensável a

licitar;ão:

para cüntíatação que envclva valores inferiores a R$ 119"812,02,

(cento e dezenove mil, oítocentcs e dcze reais e dois centavos) nç
caso de ol:ras e serviços de engenharia ou de serviços tie

manutenção de r..eícuios autorrlotores

tr)eve-se, todav-ia, esclarecer que pãra ser possível a contrataçãc direta por Dispensa de licltação
no presentÊ caso, misrer restar comprsvado que â prclposta ofertada é a mais vantajosa para a

administração.

Cori:o em qualquer cúntratâÇão direta, {l preÇo ajustado deve ser coerente coil Õ mercadc,

devendo essa adequação restar cr:rnprovada nüs ãirtos, eis que a validade da contratação depende ila
razoabilidade dn preço il sur desembclsado peia ;\dmÍnisrração Pública.

Lima vez adntadas as proüdências assinaladãs e se abstendo. obviamente, da apreciação dos

aspectüs inerentes à conveniência e oportunidade, opina-se pela realização da r:ontratação direta uma vez
que a documentação acostada aos aulôs do processo demonstrarn o atendimento aos requisitos exigldos rra
NI,LC,q"

Ànte o exi]osto, a proposição es1.á em crindlções rle ser apror.ada.

Registro. por fim, quÊ a análise consignada neste pilecer se atÊve às questões jurídicas

ohserl'adas na instruçãc processual e na minuta de aviso de dispensa de licitação, com seus anexcs. Nãc
se incluem no âmbito de anáhse dessa Consultoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes ao certame,
como aqueles de ordem financeira ou orÇamÊntária, cuja exatidão deverá ser verificada peios setüres

responsáveis e autoridade competÊnte Ca entidatle.

É o parecer, sub censura.

Carire/CE, 28 cle març:o de 2024
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